
ESTADO DA P
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉilI

TERMO DE REFERÊNCIA

í.0.oo oBJETo
í.í.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NOS SERVIçOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÂO FINAL DE LIXO
HOSPITALAR/INFECTANTE (CLASSES A. B E E), GERADOS PELAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO
DE BELÉM/PB.
í.2.A contrataçáo do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguinles normativos: Lei
Federal no 14.133, de ío de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de Dêzembro de 2006; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.1.Pata a contratação:
2.1.1.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificaçÕes técnicas e
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida
efetivação de serviço para suprir demanda especlÍica - CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇAO FINAL DE LIXO HOSPITALAR/INFECTANTE
(CLASSES A. B E E), GERADOS PELAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BELEM/PB _, CONS|dETAdA

oportuna e imprescindível, bem como relevânte medida de interesse público; e ainda, . pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximizaÇão dos
recursos em íelação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas deÍinidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.
2.2.Paru a estimativa de quantitativo:
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em funçáo do serviço delineado e utilização
prováveis, foram devldamente definidos mediante observância à previsáo da demanda a ser atendida e possiveis
alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como
considerando o orçamento disponÍvel e ainda a sequência histórica da rcalizaçào de despesas semelhantes,
quando existente.

3.0.DO SERVIçO
3.1.As características e êspeciÍicações do objeto da rêferida contratação são:
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE'BOMBONA
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÁO FINAL DE LIXO
HOSPITALAR/INFECTANTE (CLASSES A, B E E), GERADOS PELAS
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4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME'EPP
4.1.Na referida contratação seÉ concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, nos limités previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condiÇôes
determinadas no Art. 40, da Lei 14.133121; inclusive nos termos das disposições Gontidas nos Arts. 47 e 48, por
estar presente a exceção prevista no inciso lV, do Art.49, da Lei 123/06: Llcitaçâo dispensável - Art. 75, ll, da Lei
14.133121.
4:2.No piocesso, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os executantês enquadrados como
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e EquipeÍados, nos termos da legislação vigente.

s.O.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE
5.1.EÍetuar o pagamento rêlativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2. Proporcionar 'ao Contratado todos os meios necessáÍios para a fiel execução do objeto da presente
contrataçáo, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quênto à qualidade dos produtos ou serviços,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas íesponsâbilidades
pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 dâ t-ei
14.133121.
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6.O.DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas es despêsas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, perante seus
fornecedores ou terceiros em razâo da execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apredentarem defeitos,
altêrações, imperfeiçÕes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste
pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6.3.Não transÍerir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataçáo, salvo mediante prévia e expressa
autorizaçáo do Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de regularidade e qualificaÇão exigidas no respectivo processo de contratação
direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que eÍetivamente apresentou a documentaÇão
de regularidade e qualificeção exigides quando da instruçáo do reÍerido processo de contratação direta.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnice vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposigões dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133t21.

7.O.DOS PRAZOS E DA UGÊNCIA
7.1.O Wazo máximo para a execução do objeto deste contratação e que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas na Lei 14.133121, está abeixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou
equivalente:
7.1. 1.lnÍcio: lmediato;
7. í.2.Conclusáo: 10 (dez) meses.
7.2.4 vigência da presente contrataçâo será determinada: até o final do exercÍcio Íinanceiro de 2025, considerada
da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos
dos AÍts. 1OS a 114, da L.ei 14.133121.

8,O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
8.1.Os preços contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratiaÇão e mediante solicitaçâo do Contratado, os preços poderáo soÍrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variaçáo verificada no IPCA-IBGE acumulado,
tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pele última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seJa

divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
8.5.Nas aferiçóes finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deflnitivo.
8.6.Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição,.o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
8.7.Na ausência de previsáo legal quanto ao Índice substituto, as partes êlegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.O registro da variaçâo do valor contratu al paê fazer face ao reajuste de pregos poderá ser realizado por

simples apostila.
8.9.O prazo para respostia ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro, quando for o caso,
será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaçáo comprobatória do fato imprevisível ou
previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. í24 a 136, da lei 14.133121.

g.O.DO PAGAMENTO
9.'l.O pagamento seÉ realizado mediânte processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados, bem como as disposiçóes dos AÍts. 14'l a 146 da Lei 14.133121; da seguinte maneira: Para ocorrer no
prazo de trinta dies, conüados do período de adimplemento.

1O.O.DA VERTFTCAçÃO DA QUALTFTCAçÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.'l.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, a documentação
essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, seíá restrita aquela definida nos Arts. 67 e 69, da
Lei 1 4.133121, respectivamente.
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133121, para demonstrar a
capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica;
qualificaçào técnlco-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitaÇâo
econômico-finaRceira; podeÉ ser dispensada, total ou parcialmente, nas contrataçÕes em valores inferiores a um
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70, doquarto do limite para dispensa de llcitação parÉl compras em geral, conforme as disposições do Art.

diploma legal.

11.o.DO CR|TÉR|O DE ACETTAçÃO DO OBJETO
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçÕes pactuadas,
os procedimentos e condiçÕes para receber o seu objeto pelo Contratanle obedecerão, conforme o caso, às
disposiçÕes do Art. 140, da Lei 14.133121.
1'í.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes,
quando verificado o cumprimento das exigências de caÉter técnico, até l5 (quinze) dias da comunicação escrita
do Contatado. No caso do termo detalhado de rêcebimento definitivo, será emitido e assÍnatura pelas partes,
apenas após o decurso do prazo de observaçâo ou vistorie, que comprove o atendimento das exigências
contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.O.DOS PROCEDTMENTOS DE F|SCAL|ZAçÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuiçÕes de Gestor e Fiscal do contrato, nos
termos do Att. 117, da Lei 14.133121, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informaçÕes pertinentes a
essas atribuições.

1 3.O.DAS SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS
13.1.O fornecedor ou o Contratedo seÍá responsabilizado administrativamente, Íacultiada a defesa no prazo legal
do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e seráo aplicadas, na forma, condiçóes,
regras, prazos ê procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanÇÕes: a -
advertência aplicada exclusivamente pela inÍração edministrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por

cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contrataÇão; c -
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no
referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraÇÔes

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando náo se justiÍicar a
imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administraçâo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de
seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançâo referida no § 40 do
reÍerido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sançÕes previstas na Lei 14.133121.
13.2.Se o valor da multe ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicaçáo ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando Íor o caso, cobrado judicialmente.

í4.0.DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não

tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios devidos em @záo do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM =
N x VP x l, onde; EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim apurado: I =
(TX + 1OO) = 365, sendo TX = pêrcentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Íalta, um
novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do reíerido índice estabelecido para a
compensaçáo financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.

Belém - PB, 13 de Fevereiro de 2025

NO GOUVEIA
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Secretária de Saúde
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ESTADO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM

GABINETE DA PREFEITA

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

oBJETO: CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECTALTZADA NOS SERVTÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E
DESTINAÇAO FINAL DE LIXO HOSPITALAR/INFECTANTE (CLASSES A. B e E), GERADOS PELAS UNIDADES
DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE BELEM/PB.

,I.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA
1.1.O referido Termo de Referênciâ apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão
âdequados, para a caracterização do objeto da contrateçáo pretendida, de modo a melhor atender aos interesses
e as necessidades da Administração, representâda pela sue estrutura organizacional.

2.O.DA APROVAçÃO
2.1.Fica o Termo de Referência em tele aprovado na formâ como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 6", Xxlll, da Lei 14.133121:

"4t1. 60 Para os fins desÍa Le,, considera-se:"

Xxlll - termo de referência: documento necessário para a contrataçâo de bens ê seryigos, que deve conter os
segu intes parâmetros e elementos descritivos: "

A elaboraçáo do termo de reÍerência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os elementos
necessários e suficientes, com nÍvel de precisáo adequado, para caracterizar o objeto da.licitação.

Belém - PB, í3 de Fevereiro de 2025.

,4)/ ,4ar/r? 'QLALINE BARBOSA DE LIMA
PreÍeita


